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EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


Max Cardoso 


"Os homens costumam zombar daquilo que não 
entendem”. Essa paráfrase do Novo Testamento vem se 
demonstrando verdadeira cada vez mais nos últimos 


tempos. 


Todo o processo de descredibilização feito contra Allan 
dos Santos é um prova irrefutável desse fenômeno. De 
fato, ao não querer enxergar uma verdade, os homens 


tendem a zombar daquele que a enxerga. 


Para Sócrates isso lhe custou a própria vida. No caso 
presente tínhamos uma verdade tão patente que bastava 
um observador um pouco mais atento prestar atenção 
na ausência de processos por parte dos "falsamente 


caluniados” e no silêncio geral da velha mídia. 


Não houve sequer uma agência de "checagem de fatos” 
que ousou taxar a informação de Allan como fake news. 


Ou será que ninguém percebeu? Se perceberam, 


fingiram estupidez. (Aliás, "fingir estupidez" tornou-se 


fenômeno raro neste país). 


É de conhecimento geral de todo jornalista 
minimamente instruído (outro fenômeno raro por aqui) 
que o jornalismo investigativo vive em um constante 
dilema. O paradoxo entre contar ao público a 
informação de interesse e guardar a informação para 
não atrapalhar uma investigação igualmente de 


interesse público. 


O bom jornalista busca um caminho intermediário, 
municiar as autoridades competentes com todas as 
informações descobertas e fornecer ao público uma 
parte dessa informação que ele sabe não prejudicaria o 


futuro da investigação. 


Se vivêssemos em um país onde existe ainda um mínimo 
de classe intelectual, todos teriam se dado conta que 
esse era o caso da denúncia de Allan dos Santos. Porém 
vivemos em um país onde todos querem ser maiores que 
os outros, por isso eles pensam que é melhor zombar do 


que mostrar a ignorância. 


Boa leitura! 


IR AO TOPO 


GO MATÉRIA DE CAPA 


Denúncia feita por Allan 
dos Santos há quase 9 


meses foi publicada nesta 


semana, após ter sido 





motivo de deboche e 












descrédito pela imprensa Velha mídia 
tradicional. “descobre” 
denúncia de 
Allan dos 
Em julho d d 
m jutnho do ano passado, Santos 


o jornalista Allan dos 


por Bruno Rodrigues 





Santos, fundador do Terça 
Livre, denunciou a 
existência de maletas de 
escutas em locais distintos em Brasília, incluindo as 
embaixadas da China e da Coreia do Norte e a residência 
do advogado do PT, Antônio Carlos de Almeida Castro, o 
Kakay, com o objetivo de espionar o presidente Jair 
Bolsonaro. Após a mídia ridicularizar a denúncia e 
ignorar completamente o assunto por oito meses, no 
último domingo (25) a revista Veja noticiou que a 


inteligência do governo emitiu alerta ao Planalto e a 


ministros de Jair Bolsonaro sobre a identificação de 


sinais de maletas de grampo na Esplanada. 


Segundo a reportagem da coluna Radar, que não cita a 
informação exclusiva divulgada por Allan há quase um 
ano, “a inteligência do governo emitiu alerta ao Planalto 
e a ministros de Jair Bolsonaro sobre a identificação de 


sinais de maletas de grampo na Esplanada”. 


A matéria destaca que “a preocupação levou alguns 
auxiliares do presidente a trocar de número de celular. 
Uma fonte militar revelou ao Radar que, além da 
Esplanada, o sinal dos aparelhos foi localizado nas 
proximidades da área dos aparelhos foi localizado nas 
proximidades da área militar onde ficam os comandos 


das Forças Armadas”. 


De acordo com a denúncia do Terça Livre feita em julho 
de 2020, a empresa alemã Rohde & Schwarz teria sido 
identificado três maletas de escutas em locais distintos. 
A primeira, na residência do advogado do PT, Antônio 
Carlos de Almeida Castro, o Kakay, que possui livre 
trânsito no Supremo Tribunal Federal (STE). A segunda 


maleta estaria implantada na Embaixada da China, e 


aterceira, na embaixada da Coreia do Norte. O pedido de 
varredura partiu de Igor Tobias Mariano, funcionário do 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 


“Como jornalista, cumpri meu dever. Dei publicidade a 
um fato que chegou até minhas mãos. Igor Tobias 
Mariano, funcionário do TSE, recebeu uma prova de 
conceito da empresa Rhodes & Schwarz, com a 
geolocalização de três Estações Rádio Base (ERB) que 
possuem capacidade de simular uma torre telefônica e 


fazer escutas”, afirmou Allan. 


A espionagem seria parte de um plano para derrubar o 
presidente Jair Bolsonaro. “O presidente Bolsonaro está 
provavelmente sendo escutado por essas maletas que 
estão em posse da embaixada da Coreia do Norte, na 
embaixada da China e na casa do Kakay, no Lago Sul [de 


Brasília]”, declarou o jornalista, na ocasião. 


Mesmo diante da descoberta das maletas, o TSE não 
comunicou o Governo Federal, o que, segundo o 
jornalista, comprovou a existência de um conluio entre 
os ministros Alexandre de Moraes e Luís Roberto 


Barroso, o ex-presidente da Câmara dos Deputados, 


Rodrigo Maia (DEM-R)) e o ex-presidente do Senado, 
Davi Alcolumbre (DEM-AP). 


“Recebi a informação de que houve uma reunião na QL- 
4 com Barroso, Davi Alcolumbre, Rodrigo Maia, um 
ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e um 
ministro do Tribunal de Contas da União (TCU) que 
planejava fazer alguma coisa contra o presidente e 
contra seus apoiadores”, explicou Allan em entrevista ao 


Pingos nos Is, da Jovem Pan, à época das denúncias. 


Após a informação sobre as escutas virem à tona, o 
deputado federal Filipe Barros (PSL-PR) protocolou 
requerimento junto à Procuradoria-Geral da República 
(PGR) e ao Tribunal de Contas da União (TCU) pedindo 
investigações sobre o caso. No entanto, nada foi feito 


desde então e o processo está parado na PGR até hoje. 


“O que fizeram com as informações que passei sobre 
algumas personalidades abaixo? Parou na PGR e lá ficou. 
Na vida é assim: quando quem pode agir nada faz, 
começa a ser tratado como derrotado e os inimigos 
ganham coragem. Fiz minha parte, Jair Bolsonaro”, 


publicou Allan, no Twitter, há duas semanas, ao 


comentar live que contou com a participação de nomes 


como Alexandre de Moraes e Kakay. 


Imprensa ridiculariza e taxa de fake 
news aquilo que não interessa 


A estratégia de desqualificar e ridicularizar as denúncias 
de canais alternativos são recorrentes na grande mídia. 
Foi justamente o que aconteceu no caso das denúncias 
de espionagem, divulgada pelo Terça Livre e há quase 
oito meses. Na ocasião, o jornalista Allan dos Santos foi 
taxado de lunático e a informação chamada de “teoria 
da conspiração”. Eis que oito meses depois, a imprensa 
“descobre” a denúncia e ignora o crédito ao jornalista 


que divulgou a informação em primeira mão. 


Um dos artifícios utilizados para desacreditar as 
informações que não interessam à mídia mainstream é 
utilizar as agências de fact-checking para taxar a 
informação de “fake news”. Financiadas por ONGs 
globalistas, como a Open Society Foundations, as 
agências de checagem foram criadas para controlar o 


fluxo de informações disponíveis ao cidadão comum e 


atribuir como fake news as reportagens que não lhes 


interessam. 


Essa tática, no entanto, está prestes a ruir e as agências 
de fact-checking sofreram o primeiro golpe na semana 
passada. Na última sexta-feira (23), o juiz Marcelo 
Augusto Oliveira, da 41º Vara Cível de São Paulo, 
determinou que a agência de checagem Aos Fatos exclua 
os textos em que qualifica de fake news duas 
reportagens da revista Oeste. O prazo é de 48 horas a 
contar do recebimento da intimação. Caso contrário, 


será cobrada multa diária de mil reais. 


“Tem todo direito o jornalista de informar fatos 
distintos de outro veículo jornalístico, e de discordar, 
debater ou contradizer o conteúdo de determinada 
matéria já publicada. Isso é absolutamente próprio de 
qualquer regime democrático”, afirmou o magistrado em 


sua decisão. 


Ainda em sua decisão, o juiz questionou a ação da 
agência de checagem de atribuir o selo de “fake news”, 
como se tivesse o poder de determinar o que é verdade. 


Além disso, o magistrado criticou a classificação da 


agência de fact-checking, que tratou as reportagens 
como mentirosas sem nenhum critério, a fim de 
desqualificar uma informação simplesmente por não 


concordar com o teor. 


“O tom adotado é mesmo agressivo, e toma para si o 
monopólio da verdade do conteúdo tratado, como se 
qualquer outra reportagem em sentido diverso fosse 
genuinamente mentirosa. O que se vê, contudo, nas 
publicações de autoria da requerida, é que o jornalista 
foi bem mais além: ele não apenas discordou da 
informação contida nas publicações da autora, como 
também já lhe atribuiu caráter de falsidade logo no 
título da reportagem, com o nítido propósito de retirar- 
lhe a credibilidade perante os leitores, sem a mínima 


cautela.” 


IR AO TOPO 





Sigilo de fonte e liberdade de 
expressão 


Alexandre Costa 





TP GERAL 


Na maioria das vezes, o sigilo da fonte é apenas uma tática para 


plantar uma notícia que o jornalista quer que seja verdade. 


Antes de mostrar como funciona uma das 
estratégias de manipulação que, apesar de 
repetida e desgastada, ainda dá alguns 
resultados, acho importante pontuar sobre o 
mecanismo que garante o “sigilo da fonte”. 
Faço isso todas as vezes ao alertar leitores 
ingênuos sobre os riscos de levar a sério 
matérias baseadas em supostos relatos 


anônimos. 


Entendo que o direito de manter a fonte em 
sigilo é fundamental para garantir o trabalho 
de um jornalismo independente, mas ser 
favorável à sua existência do ponto de vista 
legal não significa referendar o seu uso 
sistemático. Muito menos acreditar no seu 


conteúdo. 


Feita a ressalva sobre a minha concordância 
com o direito legal do jornalista manter a 


fonte em sigilo, podemos continuar. 


Tenho certeza de que na maioria das vezes o 
tal sigilo da fonte é apenas uma tática para 
plantar uma notícia que o jornalista quer que 
seja verdade. Ou deseja a consequência desse 
efeito que ele pretende causar. Nesses casos 
muito, muito frequentes, a fonte secreta é a 
mente do próprio autor. Em alguns casos -- 
ou quase todos --, o truque também busca 
amplificar a sua relevância ao exibir 
conexões com figuras importantes e 
poderosas. Isso costuma dar algum status, 


principalmente aos olhos dos jornalistas 


iniciantes. O foca não percebe a maracutaia 
porque ainda está na fase de acreditar na 


sacralidade da profissão que escolheu. 


Apesar dessa ridícula mesquinhez temperada 
com gotas de vaidade pura, plantar notícias é 
um trabalho sujo, desonesto e imoral, e pode 


trazer consequências graves. 


Uma notícia plantada ou inventada pode 
influenciar decisões governamentais que vão 
interferir na vida de milhões de pessoas. 
Uma ideia, tratada como um fato real, pode 


gerar novos fatos. 


Outra consequência do uso indiscriminado e 
da instrumentalização da fonte sigilosa é a 
própria descrença em um mecanismo que 
poderia servir muito bem à sociedade em 
situações excepcionais. Quando usada com 
seriedade pode garantir a vida do repórter, a 
segurança da empresa e a liberdade de 
imprensa de forma prática e simbólica. O 


difícil é saber qual a dose certa. 


Há décadas o jornalismo tem sido usado 
como um decisivo instrumento político- 
partidário e ideológico. E suspeito que tenha 
esse papel desde o início, pelo menos em 


potencial. 


Supondo, portanto, que o uso político do 
jornalismo não é apenas acidental, mas paira 
potencialmente sobre a profissão, e 
imaginando também que nas crises, no 
acirramento dos conflitos ideológicos e na 
polarização esse uso seja ainda mais 
frequente, podemos - ou devemos - 
desconfiar de todo narrador oculto que lança 
uma informação de grande impacto. Mas 
vale lembrar que desconfiar não é negar. 
Ceticismo é como vitamina: uma 
superdosagem pode causar intoxicação, mas 
em doses equilibradas costuma funcionar 


muito bem. 


Mesmo sem usar um delator imaginário é 
possível conduzir o viés de uma notícia e dar 


a ela aparência de isenta e imparcial. Basta 


selecionar as “fontes” de maneira a construir 
uma narrativa de acordo com o seu objetivo. 
Escolha uma voz contrária que seja 
visivelmente fraca, desacreditada ou 
folclórica. Polarize o assunto, mesmo que ele 
tenha vários aspectos conflitantes. Procure 
fingir que ouviu e ou tentou ouvir — os dois 
lados da “polêmica” que você enquadrou. 
Depois recorte as frases que confirmam sua 
tese, de um lado, e edite de forma a tornar a 
opinião contrária vazia e caricata. Por fim, dê 
à matéria um título charmoso e “científico”: 
“Especialistas confirmam”, ou 


“Pesquisadores explicam”... 


A imprensa está habituada a trabalhar desta 
forma, e acredito que seja esse o método 
mais utilizado atualmente. Às vezes parece 
haver um caderno com os telefones dos 
“confirmadores” de teorias e os “adversários 
caricatos” que os acompanham em dezenas 


de matérias. 


Se mesmo sem a fonte sigilosa é possível 
distorcer e até mesmo inverter o sentido de 
uma informação, simplesmente pinçando a 
frase certa da pessoa certa no momento 
certo, imagine podendo usar esses fantasmas 
que assombram as redações e os estúdios: 
“Fontes do Planalto”, “Corredores do 
Congresso”, “Ambiente em Brasília”, 
“Assessor do Fulano” ou algo como “Um 


interlocutor do Primeiro Escalão”. 


Agora imagine também o quanto os 
especuladores financeiros podem lucrar com 
essas bombas semióticas de múltiplas 
funções. Os barões do sistema financeiro 
internacional têm acumulado fortunas 
imensas com notícias plantadas por 
mensageiros ocultos. Compram na baixa 
pós-escândalo e vendem na alta pós- 


esclarecimento ou desmentido. 


Como acredito que o sigilo da fonte deve 
existir, com exceção nos casos de calúnia — 


falsa imputação de crime —, e como também 


sei que o uso dessa prerrogativa tem causado 
danos irreparáveis ao imaginário coletivo e 
ao livre debate das ideias, vejo como única 
alternativa o ceticismo equilibrado, em doses 
proporcionais ao histórico do autor e do 


veículo. 
Alexandre Costa 


Autor de “Introdução à Nova Ordem 
Mundial”, “Bem-vindo ao Hospício”, “O 
Brasil e a Nova Ordem Mundial”, “Fazendo 
Livros”, “O Novato”; e organizador do livro 
coletivo “As várias faces da Nova Ordem 


Mundial”, lançado em fevereiro de 2021. 


Canal YouTube: 


www.youtube.com/AlexandreCosta 


Site pessoal: 


Wwww.escritoralexandrecosta.com... 
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Espionagem: nada nunca é o 
que parece 
Alberto Alves 








GK BRASIL 


Estamos sendo cercados por uma conspiração que visa a tomar 
o poder do país a qualquer custo e isso passa por serviços de 


espionagem. 


Diante das insistentes tentativas de 
desestabilização do Governo Federal por 
parte do estamento, temos a impressão de 
que tudo está fora de controle e que 
corremos o sério risco de assistir à queda do 
nosso presidente. No entanto, há 
alternativas muito interessantes a essa 


impressão em nosso favor, e se isso for 


verdade, a coisa poderá não sair como 
planejado para aqueles que acreditamos 


serem os donos da conspiração. 


O fato é que estamos a cada dia perdendo as 
nossas liberdades e caminhando para a nossa 
escravização, apesar de sermos maioria no 
país. Só que um passo em falso na luta pelo 
resgate dos nossos direitos e liberdades 
incorrerá na nossa derrota inevitável. Como 
bem escreveu o general, filósofo estrategista 
chinês, Sun Tzu: “O que adiantaria estar em 
vantagem se não soubesses tirar partido da 
tua posição? Para que servem a bravura sem 


a prudência; a coragem sem a astúcia?” 


Como já é de conhecimento geral, o serviço 
de inteligência do Palácio do Planalto emitiu 
alertas à cúpula do Poder Executivo em 
Brasília sobre a identificação de sinais de 
maletas de grampo na Esplanada. A 
existência dessas maletas já era de 
conhecimento do público que acompanha o 


Terça Livre desde o ano passado, mas o caso 


só foi levado à sério pela mídia em geral 
muito recentemente, depois que novas 
informações foram reveladas, agora 


envolvendo o comando das Forças Armadas. 


Ao que parece, estamos sendo cercados por 
uma conspiração que visa a tomar o poder do 
país a qualquer custo, e isso passa por 
serviços de espionagem a fim de criar a 
cilada perfeita para derrubar o presidente. 
Porém, algumas dificuldades técnicas e as 
quais iremos discutir aqui — se apresentam a 
esse tipo de raciocínio, dando lugar a um 
outro bem mais favorável ao presidente e 
que pode ser a chave para mais tarde 
derrubar os conspiradores. É provável que 
eles estejam em bem menos vantagem do 
que imaginávamos, e alguns indícios 


corroboram com essa suposição. 


Então, vamos lá. O sistema de comunicação 
entre as autoridades e entre estas e seus 
familiares ou conhecidos possui dois tipos de 


dispositivos. Um mais abrangente, que 


permite que ministros e até o presidente se 
comuniquem com seus parentes ou amigos, e 
um outro mais restrito, voltado apenas para 
a comunicação entre as lideranças e líderes 
de Estado, que envolve assuntos sensíveis à 
segurança nacional. Para este, o sistema 
trabalha com criptografias, equipamentos 
misturadores de sinais e todo tipo de 
dispositivo que impede ou dificulta a 
interceptação por terceiros, cujas chaves de 
encriptação é de acesso restrito a técnicos 
especializados, onde é muito pouco provável 


que haja vazamento dessas chaves. 


Vale ressaltar que tais equipamentos são 
utilizados por governos do mundo inteiro, e 
com o Brasil não é diferente. Assim, de nada 
adianta conseguir interceptar as 
comunicações entre as autoridades se não 
houver a chave de encriptação disponível 
entre os dispositivos. O máximo que vão 
conseguir captar serão apenas ruídos 


indecifráveis no geral. 


Como então funciona a interceptação dessas 
maletas? Primeiro, é importante saber 
basicamente como o sistema de comunicação 
por telefone móvel para móvel e móvel para 
fixo - ou vice-versa - funciona. Uma 
chamada não segue diretamente de um 
telefone para outro, mas é intermediado por 
torres chamadas de Estações Rádio Base, ou 
ERBs espalhadas pelas cidades e estados, que 
por sua vez se comunicam com as centrais de 
comutação e Controle, as CCC, para, a partir 


delas, se conectarem os telefones fixos. 


Assim, quando alguém faz uma ligação, a 
operadora busca a ERB mais próxima que 
tiver menos congestionada e encaminha a 
intermediação da ligação para ela. A maleta 
funciona como uma dessas ERBs. Ou seja, 
quando o alvo a ser espionado faz uma 
ligação a operadora, busca a que está menos 
congestionada. É o momento em que a 
maleta entra em ação; ela se coloca à 


disposição da operadora como uma ERB 


disponível, por estar praticamente vazia, e 
então recebe a ligação e inicia a gravação. 
Por isso que a instalação dessas maletas 
precisa estar próxima dos alvos a serem 
interceptados, para que a operadora eleja a 
ERB simulada como uma torre oficial 
disponível mais próxima e menos 


congestionada. 


No entanto, nas comunicações mais 
sensíveis são utilizados equipamentos de 
encriptação nas duas pontas, ou seja, entre o 
telefone emissor e o receptor. Além disso, se 
tiver um misturador de áudio ou de sinal, a 
interceptação não irá obter GIO na 
interceptação. Por isso, é improvável que as 
comunicações mais sensíveis à segurança da 


nação tenham sido coletadas. 


Há quem alegue que existe uma maneira de 
burlar mesmo esses sistemas de encriptação, 
abrindo, por exemplo, o áudio ou o vídeo dos 
aparelhos sem que seja necessário interferir 


na comunicação entre os dois terminais 


telefônicos, mas é muito pouco provável que 
seja este o caso, pois assim não seria 


necessário utilizar as maletas. 


Outro fator complicador é que o prédio do 
Ministério da Defesa fica num local onde 
funciona apenas este ministério, e lá existem 
diversas bandas de transmissão e receptação 
para comunicação. Diante disso, é bem 
pouco provável que a inteligência não saiba 
que tais escutas não tenham sido 


interceptadas. 


Se é assim, então, por que não pegaram esses 
espiões? E, se pegaram, por que não 


divulgaram os envolvidos e seus mandantes? 


Como resposta à primeira pergunta, cabe 
fazê-la em forma também de pergunta: quem 
disse que estes espiões já não serão ou já não 
foram interceptados? Seja como for, talvez 
isso nós nunca saibamos. E por que não? 
Porque não é assim que os serviços de 


inteligência trabalham. 


Em se tratando de espionagem, é consenso 
de quem trabalha com órgãos de 
inteligência, que o maior problema não é 
espionar, mas ser pego praticando o ato. As 
punições são severas e nada convencionais, 
uma vez que princípios e valores morais 
tradicionais não se aplicam nesse universo 
de atividade. Com efeito, é muito pouco 
provável que se saiba através da imprensa o 


fim que tiveram os culpados. 


Além disso, mais importante do que saber 
que estão sendo espionados é o que fazer 
com o conhecimento do fato. Portanto, 
quando se revela que foram descobertos os 
atos de espionagem é porque já se sabe o que 
fazer com as informações adquiridas. Dito 
isso, se não há nenhum indício de que a 
espionagem descoberta trouxe algum 
benefício prático contra o presidente, haja 
vista que ele ainda continua no poder, então 
a melhor explicação é que esta informação 


divulgada tem outro propósito. 


É possível que as Forças Armadas saibam o 
que aconteceu desde o ano passado e não se 
manifestaram por não ter sido necessário à 
época. É possível também que elas tenham 
usado essa informação apenas agora, para 
informar tanto os desavisados a serem 
cuidadosos em não falar demais através das 
vias telefônicas abertas, como também para 
passar o recado aos conspiradores, de que o 
esquema foi descoberto e que algum tipo de 


retaliação será feita. 


Adicione a isso o fato da mudança 
inesperada no setor da defesa, ou seja, a 
troca dos chefes das Forças Armadas, que 
culminou numa total surpresa por parte dos 
desafetos do presidente Bolsonaro. Sabendo 
disso, é natural esperar que eles estejam 
dando algum recado para os conspiradores, 
fazendo inclusive com que a imprensa caia 
numa armadilha já previamente preparada. 


O que seria muito bom para todos nós. 


Deve ser lembrando também o fato de que a 
imprensa não disse uma palavra quando o 
presidente anunciou no programa do Sikêra 
Júnior, na semana passada, que colocaria as 
Forças Armadas nas ruas para manter o Art. 
5º da Constituição. Fato este que, em outras 
épocas, jamais teria deixado passar se 
quisessem taxar o presidente de ditador, que 
estivesse armando algum golpe ou coisa 


parecida. 


Se a prudência e a astúcia fazem parte da 
estratégia, é de se esperar também que muita 
coisa que está acontecendo agora esteja além 


do que parece ser. 
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Um cavalo de Troia que o 
gaúcho não viu 





O Rio Grande do Sul é um estado famoso por 
suas discussões políticas. Desde a Revolução 
Farroupilha, passando pelas brigas entre 
liberais e positivistas na Revolução 
Federalista e, enfim, chegando nas 
revoluções nacionais dos anos 30, foram 
justamente os seus agentes que mais 
influenciaram os rumos da política nacional. 
Contudo, tirando a Revolução Farroupilha, 


essa não é uma conclusão tão boa assim 


diante do que impusemos, posteriormente a 


ela, ao cenário político nacional. 


A biografia nacional é um resultado de 
narrativas vencedoras dos seus agentes 
políticos. Porém, tirando os princípios de 
identidade gaúcha originados da Revolução 
Farroupilha, calcada numa belíssima busca 
pelo direito de se tornar brasileiro pelo 
sangue, um ato de grandeza que fez com que 
o mais distante gaúcho abraçado por estados 
do Norte e Nordeste ainda fosse honrado 
com a origem, posteriormente o 
progressismo maçônico, o cientificismo 
positivista e o populismo trabalhista têm 
sido as narrativas vencedoras do estado, e 
aquele legado identitário está sendo 


lentamente delapidado. 


A pose e o fingimento, próprios de uma 
política que parou no tempo, encontram-se 
com os jargões e clichês de uma classe que 
ainda se abriga nos partidos do passado 


(MDB, PP e PDT) em sua grande maioria. 


Essa influência cientificista tem sua 
referência máxima no Templo Positivista da 
Av. João Pessoa em Porto Alegre, enquanto 
aquelas escadas ainda recordam os clichês 
progressistas que atualmente embasam os 
discursos de centro, dando a sensação de que 
a coragem retórica foi congelada e 
condicionada a erguer aqueles princípios 
difusos, desprezando a verdade, a realidade e 


os valores do povo. 


Mesmo tendo tido na Velha República uma 
das únicas ditaduras tecnocráticas e 
positivistas do mundo, ao lado do México do 
período de oposição cristera, os clichês do 
progressismo gaúcho subiram ao centro do 
poder do país quando aquela base política 
evoluiu para uma corrente ainda mais 
perigosa e totalitária: o trabalhismo de 


Getúlio Vargas. 


Vargas foi indubitavelmente um ditador. 
Entretanto, a retórica que havia vencido no 


centro do poder gaúcho da época, e que se 


resultou numa aliança de liberais do Partido 
Federalista (do antigo conselheiro da coroa 
Gaspar Martins) com progressistas do 
Partido Positivista (do ditador Julio de 
Castilhos) tornou-o presidente brasileiro, 
iniciando um processo de hegemonia poética 
e retórica que ainda influencia as classes 
artística, midiática e política, além do 
próprio estilo de vida do homem do interior 


gaúcho. 


Do RS ficou a identidade, enquanto 
morreram os valores e a inteligência cultural 
que educariam as próximas gerações. Brizola 
sabia que poderia estender a terra arrasada 
para o sudeste brasileiro para inflamar 
mentes e instaurar um regime que colocaria 
o Brasil dentro da cortina de ferro 
comunista. Ele bem que tentou, mas não 
esperava a lucidez de Carlos Lacerda para 
perceber o seu plano e o seu modo de 


operação. 


A percepção de Lacerda diante do brutal 
ataque de clichês que estava contaminando o 
cenário político brasileiro fica clara quando 
ele questiona o novo comportamento 
simbólico nacional em entrevista a uma 
universidade americana. Foi-se Brizola, 
ficaram as más raízes, tornando o Brasil um 
celeiro fácil para a entrada definitiva do 
comuno-petismo, enquanto O RS 
impulsionava a nível local a radicalização 
ainda mais acentuada do discurso socialista 
com influências trotskistas locais que 
incentivavam as invasões de terras, as 
democracias plebicitárias a nível municipal e 
a libertinagem total através de uma nova e 
drogada classe artística surgida no bairro 


Bom Fim. 


Como resultado de todos esses movimentos, 
o próprio Rio Grande se vê agora diante de 
uma tirania globalista. A prisão linguística e 
as tendências impostas pela velha política 


deram um terreno tranquilo para o globalista 


Eduardo Leite seguir sem praticamente 
nenhuma oposição retórica ou midiática. 
Tudo, é claro, agora calcado em “ciência” e 
“técnica”, tal qual Julio de Castilhos cem 


anos atrás também se utilizou. 


Há de se fazer uma revisão histórica e 
comportamental do Rio Grande do Sul. A 
identidade gaúcha é demasiadamente forte e 
necessária, sobretudo para recuperar a 
própria história e impedir que figuras como 
Castilhos, Vargas e Brizola, que lutaram 
contra a liberdade, contra o próprio povo e 
contra o próprio país sigam sendo os legados 
das localidades, embasando a pulsão 
histórica política das classes seguintes. 
Somente uma revisão sincera e honesta que 
vomite tais personagens e dê o devido lugar 
para os ideais de oposição a esse mal, 
combatido por Gaspar Martins e seus pupilos 
monarquistas, conservadores, federalistas e 
libertadores, poderia cessar os maus 


estímulos comportamentais e dar ares, 


atitudes e reações adequadas a uma 
mudança completa do condicionamento do 


ambiente político. 
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Escolas fechadas: violação de 
direitos humanos no Brasil 


Alexandre Magno 





LGA COMPORTAMENTO 


A escola brasileira é problemática sobre os 
mais diversos aspectos: qualidade do ensino, 
adequação do currículo à realidade dos 
estudantes, gestão escolar, autonomia e 
participação das famílias e segurança de 
alunos e professores são apenas alguns 
exemplos. Não por acaso, os estudantes 
brasileiros mantêm-se ano após ano dentre 
as últimas posições nos exames do Programa 
Internacional de Avaliação de Estudantes 


(Pisa). Dizer que a educação brasileira 


precisa de reformas é sem dúvidas um 


eufemismo. 


E de repente, num piscar de olhos, a 
problemática educação brasileira 
simplesmente desapareceu. Com a pandemia 
do Covid-19, a partir de março de 2020, as 
escolas foram sistematicamente fechadas 
pelo país. A pretexto de combater o 
coronavírus, dezenas de milhões de crianças, 
adolescentes e jovens ficaram sem qualquer 
espécie de ensino. Para alguns estudantes, 
improvisou-se algo parecido com educação a 


distância. 


Então, dezenas de milhões de pai e mães 
perceberam dolorosamente o custo da 
ausência de nossas escolas. O aprendizado 
de seus filhos, mesmo que precário, foi 
simplesmente interrompido, sem 
perspectivas de adequada reposição. O 
cotidiano das famílias foi revirado de cabeça 
para baixo, forçando as crianças a ficarem 


sozinhas em casa ou a acompanharem OS 


pais no trabalho. Além disso, vários serviços 
sociais fornecidos pelas escolas, como 
alimentação e assistência médica e 
odontológica, não estavam mais disponíveis. 
Pior ainda, incontáveis casos de abuso 
infantil deixaram de ser reportados, já que as 


crianças estavam isoladas. 


“É pela vida”, disseram. “O isolamento social 
é indispensável para salvar vidas”, repetiram. 
Talvez tenham se esquecido de que a 
proteção à vida não pode excluir o direito à 
educação, e, portanto, que era obrigação dos 
gestores públicos buscar soluções para 
preservar simultaneamente a saúde a e 
educação. Essas soluções começaram a surgir 
mundo afora, à medida que as escolas foram 
sendo reabertas em vários países. Valiosos 
dados sobre as chances de contaminação em 


ambiente escolar foram produzidos. 


Estranhamente, nada disso fez diferença 
para a maioria de nossos governadores ou 


prefeitos. Por comodismo ou por pressões 


corporativas (leia-se, de sindicatos de 
professores), mantiveram as escolas fechadas 
mesmo após terem reaberto as demais 


atividades. 


Neste momento, o prejuízo aos alunos é 
provavelmente irrecuperável. Um direito 
humano fundamental, a educação, foi 
violado no Brasil em uma escala sem 
precedentes. Por conta disso, prefeitos e 
governadores poderiam ser 
responsabilizados e até perder o mandato, 
pois violação de direitos fundamentais é 
crime de responsabilidade. Infelizmente, isso 
não deve acontecer: nós nos escandalizamos 
com a corrupção dos bolsos, o desvio de 
dinheiro, mas nos mantemos quase sempre 
indiferentes à corrupção da alma, a cegueira 


voluntária diante do sofrimento alheio. 
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Preguiça de Meghan « e Harry f 


Letícia Dornelles 





$ CULTURAL 


Meghan e Harry. Que preguiça desse casal. 


Não suporto. 


Dias atrás, vi a entrevista com a Oprah. 
Quase desliguei a TV no meio. Quando Harry 
começou a se queixar de que a realeza cortou 
a mesada dele. Marmanjo de 36 anos 
chorando por mesada e expondo a família ao 
vexame planetário. Que falta de vergonha na 
cara. Que fuga da realidade. Da realeza pode 


fugir, mas da realidade é a mostra do quão 


fútil e desconectado da vida comum é o 


casal. 


Veja bem: em plena pandemia, o casal achou 
que seria razoável se queixar da perda da 
mesada do marmanjo de 36 anos. Com tantos 
desempregados no mundo inteiro. Inclusive 
na terra dele, o Reino Unido. Depois dizem 
que defendem causas humanitárias, que se 
preocupam com a fome no mundo, com a 
vida dos desassistidos. Mesada aos 36 anos. 
Chorar por título de nobreza em pleno século 


vinte e um. 


Seja a realeza ou sejam quaisquer plebeus: 
são acima de tudo uma família. Conflitos de 
família devem ser resolvidos na sala de casa 
e não na televisão de outro país para o 
planeta assistir. Família real britânica em dia 
de Casos de Família, do SBT. E por culpa de 
dois mimados, deslumbrados com eles 


próprios, e muito inúteis. 


Assisti ao casamento de Meghan e Harry pela 
televisão. Gosto de casamentos e gosto de 
temas relativos à realeza britânica. Foi 
divertido e em alguns momentos, 
emocionante ver o cerimonial dos Windsor. 
Não vi tanta pompa. Foram até simples pelo 


que já foi exibido em anos anteriores. 


Fiquei encantada pela pequena Windsor. 
Pelos cafés simpáticos perto da estação de 
trem que leva os visitantes de Londres 
aquela cidade. Falei para o meu filho: vamos 
juntar um dinheiro e conhecer. Vamos tomar 


café naquele bistrô bonitinho. 


Uma semana de reportagens sobre o Reino 
Unido, as tradições, o comportamento 
conservador da rainha Elizabeth, temas 
espinhosos, a sempre presença de Diana 
mesmo morta há mais de vinte anos. Os 
ingleses divididos entre o frenesi pelo 
casamento real, a curiosidade sobre o vestido 
da noiva, e o desperdício de dinheiro público 


para sustentar o luxo daquela família. Mas 


parte do turismo do Reino Unido vem 
justamente da família real. São uma marca 


poderosa. 


A rainha tem mérito de conservar essa marca 
tão atraente. Sem ela, metade do charme se 
vai. Sem ela, o futuro da monarquia está em 
risco. Pelo comportamento pouco tradicional 
dos mais jovens e pela farra com dinheiro do 
contribuinte. Uma coisa é bancar a rainha 
que segue à risca as tradições e faz questão 
de manter a formalidade do cargo. Outra 


coisa é sustentar playboys bêbados e suas 


mulheres vulgares. 


Os castelos são lindos e frios. Não me 
imagino morando em lugares como aqueles. 
Fantasmas do passado, almas sem desapego 
do que um dia foram, ambientes vazios, 
muito empregado e pouco morador. Os 
castelos passam a imagem de paredes 
geladas. Pouco aconchego. Lugares onde 
ninguém anda de pijama e acorda sem 


maquiagem. Lugar onde o cachorro toma chá 


das cinco e só late quando autorizado. 
Imagino um morador nobre caminhando 
quilômetros até encontrar outro morador. E 
só parar para conversar se tiver agendado 


antes. 


A mistura de atores e nobres europeus no 
casamento de Meghan e Harry foi 
interessante. Não teve ninguém 
extremamente famoso. Salvo engano, só 
George Clooney e Oprah. Mesmo entre a 
realeza houve pouco sangue azul de primeiro 


time. Vi os arrozes de festa de sempre. 


Eu nunca tinha ouvido falar de Meghan 
Markle. Era atriz de uma série a que não 
assisto. E as notícias sobre Harry eram 
quando bebia muito e fazia festa com 
strippers em Vegas. Houve uma época de 
limpeza de imagem. Certamente bronca de 
vó. Mas fiquei curiosa sobe o casamento. Mas 
sabe quando você pressente que a encenação 
não vai durar? Creio que se amam de 


verdade. O ponto não é esse. Mas a 


formalidade da família real britânica não 
combina com as  extravagâncias de 
personalidades da televisão. Diana era criada 
em meio a nobres e ainda assim foi 
problemática. Ou a pessoa entra no jogo e 
assume que tem um papel a cumprir, ou 
deixa claro desde o início que não é o que 


quer para si. 


Meghan e Harry não parecem estáveis 
emocionalmente. Deveriam fazer terapia em 
vez de dar entrevistas bombásticas. Meghan 
e Harry poderiam ter evitado toda a baixaria. 
Bastava terem assumido desde o início que 
queriam a liberdade de viver longe dos 
protocolos. Fora das regras seculares da 
família real. Não teriam sofrido, nem feito 
sofrer. Seriam recebidos quando decidissem 


visitar os parentes encastelados. 


Há acusações graves. Mas por que na 
imprensa e não diretamente à rainha? O 
casal vai faturar muitos milhões de dólares e 


euros à custa da suposta podridão de uma 


família. De entrevistas e filmetes para a 
indústria do entretenimento vão chover 
convites. Não duvido que ainda terminem 


participando do Big Brother. 
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O Brasil não está pronto para 
Jair Bolsonaro 


Lucas Campos 





| 


& EXECUTIVO 


O apoio popular é imprescindível para 
qualquer liderança política, e esse apoio 
pode surgir de uma revolta. Contudo, a 
manutenção do poder só é possível quando 
ideias disseminadas por intelectuais são 
absorvidas pela população e refletidas nas 
escolhas que ela faz. Os intelectuais são os 
verdadeiros agentes históricos, pois os 
efeitos de suas ações transcendem as 
gerações; influenciam para além do tempo 


de uma vida humana; formam uma cultura. 


O suporte da intelectualidade geralmente se 
perde quando determinada ação política 
frontalmente oposta aos anseios populares é 
tamanha, que suas consequências negativas 
ultrapassam em muito o tempo presente, 
deixando a população sem uma direção clara 
— sem uma ideologia, por assim dizer —, à 
mercê de qualquer vento de doutrina. 
Nenhum movimento político, seja 
conservador ou progressista, pode subsistir 


sem a intelectualidade. 


A falta, por muitos anos, de uma 
intelectualidade verdadeiramente brasileira 
se reflete nos problemas que Jair Bolsonaro 
vem enfrentando em suas ações políticas: o 
brasileiro não estava preparado para um 


presidente que buscava, de fato, a liberdade. 


Bolsonaro é um bom homem com boas 
intenções — e faz mal ao país exatamente 
por isso. O povo poderá pagar uma conta alta 
por ter alguém que quer cidadãos livres. No 


Brasil, pessoas como Bolsonaro não podem 


estar no cargo de presidente, pois todo o 
sistema, viciado em burocracia e corrupção, 
o expele quase que instintivamente. E essa 
falta de uma verdadeira cultura que gerou os 
problemas no sistema se dá pelo fato de que 
o povo ficou sem o auxílio intelectual de que 
necessitava para conseguir entender a 
grandeza de ter alguém como Jair Bolsonaro 


na cadeira presidencial. 


Dessa forma, com um povo doente e carente 
de um senso comum formado pela verdadeira 
intelectualidade, o país só seguirá em frente, 
em todos os aspectos administrativos, se O 
presidente for alguém que compactue com as 
migalhas dadas ao povo pela elite política e 
que não interfira nos planos dos donos do 
poder; um presidente que seja um reflexo da 
pobreza brasileira — uma pobreza em todos 
os sentidos. O atual Presidente da República 
é honesto e não age com malícia, e, por isso 
mesmo, não cabe no que o Brasil se 


transformou. Ele é um problema para o país 


não só por ser quem é, mas por conta daquilo 
que fizeram com a nossa Terra de Santa Cruz 


e a nossa gente. 


A hora de alguma medida mais dura ser 
tomada parece ter passado, e essa estratégia, 
que se confunde com negligência, não é 
responsabilidade apenas do Governo Federal, 
mas também da própria personalidade do 
presidente. Portanto, ou decidimos entre um 
simulacro de liberdade e falsa paz, ou 
optamos por alguém justo na presidência e 
um povo judiado que não tem meios de 
defesa. Será isso, ou esperamos uma 
formação intelectual mínima para 
vislumbrar algum avanço cultural, pois, 
elegendo um presidente comprometido com 
o país, mas com um povo ainda não 


preparado, começamos a casa pelo telhado. 
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1º de Maio 


Leônidas Pellegrini 





$ CULTURAL 


Abril já se encaminha para o seu fim e vamos 
nos aproximando do 1º de Maio, o Dia do 
Trabalhador, data da qual a esquerda 
(fascista ou comunista) muito se aproveita, e 
sobre a qual, de Vargas a Lula, sempre 
encontra uma excelente oportunidade para 
se pavonear. O que nem todo mundo sabe, 
no entanto, é que em 1955 essa data foi 
instituída pelo Venerável Pio XII como Dia 
de São José Operário. São José ganhou mais 


esta data no calendário litúrgico para servir 


de modelo e protetor de todos os 


trabalhadores. 


O jovem José possuía uma inteligência 
privilegiada, mas frustrou as expectativas 
ambiciosas de seu pai ao optar por ser um 
simples trabalhador. Hostilizado pelo pai e 
pelos irmãos, saiu de casa ainda muito novo 
para, em paz, poder viver das habilidades às 
quais se sentia vocacionado, tornando-se 
carpinteiro e construtor. Foi com essas 
habilidades, inclusive, que José sustentou e 
proveu a Virgem Maria e o Menino Deus, e 
que ensinou ao jovem Jesus, que com esse 
mesmo ofício sustentaria a Sua e nossa Mãe 
até que fosse chamado a Seu destino como 
nosso Redentor. Nada mais justo, portanto, 
que São José recebesse mais este título e que 
nosso calendário litúrgico fosse enriquecido 
com mais esta festa, tornando-se o 1º de 
Maio, segundo o próprio Pio XII em seu 
discurso na Praça São Pedro naquele ano, um 


feriado cristão. 


No entanto, desde o ano passado que não há 
muito o que se festejar nessa data. Junto 
com o vírus chinês do corona, com muito 
mais intensidade parece ter-se espalhado 
pelo mundo, e particularmente aqui no 
Brasil, o vírus vermelho do comunismo, do 
patrulhamento e do controle social, da 
opressão e do assassinato da liberdade. Um 
vírus que, controlado por tiranetes com o 
senhor João Doria (este sim, assim como 
tantos outros, digno do adjetivo “genocida”), 
tem destruído sonhos e histórias, e 
esmagado a dignidade humana por meio de 


uma política totalitária de lockdowns. 


Refiro-me aqui ao “calça apertada” não 
apenas por ser ele o primeiro e maior 
representante do totalitarismo sanitário no 
Brasil, e, supostamente, o líder de todo um 
esquema, o chefe dos capatazes do Partido 
Comunista Chinês no país. Refiro-me a ele 
devido à dor e à ira que sinto quando penso, 


em especial, na Região Metropolitana de 


Campinas, que me acolheu por 15 anos, onde 
terminei meus estudos, iniciei minha vida 
profissional, casei e iniciei minha família. 
Observando um mapa da região, 
recentemente divulgado pelo professor 
Felipe Nery, com dados relativos à falência 
geral de tantas empresas naquelas cidades, 
não há como não conter essa tristeza e essa 


ira. 


Fico pensando nos tantos amigos 
empresários daquela região. Os heroicos 
donos das últimas lojas de cds e vinis no 
centro de Campinas, os bares, botecos, 
restaurantes, lanches, carrinhos de churros e 
de cachorro-quente, as cafeterias, todo o 
pequeno próspero comércio da minha amada 
Pedreira, tão essencial para a manutenção 
daquela cidade, o turismo de que dependiam 
cidades dos circuitos das Águas e das Frutas, 
tudo devastado, tudo destruído, tudo 
acabado. Empresas falidas, portas fechadas, 


milhares de trabalhadores no olho da rua e 


sem perspectiva de novas oportunidades. 
Pais e mães de família vendo-se 
impossibilitados de honrar seus papéis de 
provedores e protetores de seus lares, 
privados do “pão nosso de cada dia”. Nada 
mais distante do espírito do 1º de Maio, nada 


mais avesso à Festa de São José Operário. 


Neste 1º de Maio, portanto, em vez de 
celebrar, de festejar o que não há para ser 
festejado, eu rogo. Rogo a São José Operário 
que interceda por cada trabalhador do Brasil 
e do mundo que tem sido vítima do vírus 


vermelho do totalitarismo sanitário. 


Rogo pelos empresários que abrem suas 
lojas à meia porta, escondidos, como se 
fossem eles os verdadeiros criminosos, e são 
surpreendidos e autuados por cínicos e 
sádicos agentes municipais que, a exemplo 
da SS nazista, estão ali “apenas cumprindo 
ordens e fazendo seu trabalho”; rogo pelos 
ambulantes que têm sido violentados e 


espancados, tendo suas mercadorias 


destruídas ou confiscadas por jagunços e 
carniceiros cuja coragem some quando não 
ostentam as fardas que desonram; rogo 
também pelos policiais militares e guardas 
municipais que têm corajosamente 
desobedecido decretos que, antes de serem 
ilegais e inconstitucionais, são imorais e 
desumanos - e isso têm pesado ainda mais 
na saúde emocional e psicológica desses 
agentes da lei; rogo pelos profissionais de 
saúde que têm estado na linha de frente das 
batalhas contra mais essa praga oriental, e 
sobretudo aqueles que têm tido a coragem de 
denunciar os abusos dessa ditadura sanitária 
nos hospitais e prontos-socorros, ainda que 
isso lhes custe as próprias carreiras; rogo 
pelos profissionais de imprensa que não se 
curvaram ao império da mentira e têm sido 
especialmente perseguidos por isso; rogo por 
tantos amigos cujas empresas há anos já se 
haviam consolidado no mercado e que agora 
estão fechando as portas, deixando um sem 


número de famílias desamparadas e à mercê 


de esmolas estatais que hão de minguar e 
acabar em breve; rogo, enfim, por todos os 
trabalhadores que, de uma forma ou de 
outra, têm sofrido na carne e/ou no espírito 
as consequências desse vírus vermelho e 
desse totalitarismo que parece não ter mais 


fim. 


Que por sua intercessão, meu querido São 
José Operário, encontremos forças para 
resistir a esse mal e combatê-lo das melhores 
formas possíveis; que nossos corações 
possam ser confortados; e que o povo de 
Deus possa vislumbrar alguma esperança sob 
vossa proteção. São José operário, rogai por 


nós! 


Rogai por todos os trabalhadores, 
ó São José, de Deus artesão, 


tomai-nos sob a vossa proteção 


nas alegrias e nos dissabores. 


Que jamais falte, aos lares, provedores 
animados por vossa intercessão. 
Que em suas mesas sempre esteja o pão 


e Deus nos corações, e entre horrores 


das tiranias temporais, guardai-nos 
sob os vossos cuidados paternais. 


A fé fortalecei-nos e animai-nos 


o espírito ao trabalho, e que jamais, 
ainda que o mundo insista em nos punir, 


vosso exemplo deixemos de seguir. 


Créditos da imagem: Liz de Souza 
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A pauta sobre armas no 
cenário brasileiro 


Daniel Lemos 


é 


«L. CONGRESSO 


Em pauta no cenário político e do Judiciário 
estão os decretos presidenciais que 
flexibilizam o acesso a armas e munições, 
dentre outras medidas. Forças contrárias 
seguem o caminho de tentar barrar esse 
tema, que é um dos mais contundentes no 
plano de governo Bolsonaro, eleito em 2018. 
Apesar do apoio, em 2019, Jair Bolsonaro já 
havia publicado decretos que 
regulamentavam O Estatuto do 


Desarmamento, dando maior flexibilização 


ao tema. As novas normas publicadas em 
fevereiro, no entanto, atualizam dispositivos 


dos decretos anteriores. 


Em apenas uma linha cito o plebiscito 
realizado em 2005, que não foi respeitado 
pelo Governo do atual egresso do sistema 
prisional, conforme tema de um Boletim da 
Manhã da semana passada o alcunhou, e 
desrespeitaram 65% da população brasileira 
que disse não ao desarmamento, e essa 


vontade popular não foi respeitada. 


Em meio ao surto da peste chinesa, um dos 
motivos para a busca desenfreada pela 
derrubada dos decretos entra na narrativa de 
momento de pandemia e que seria 
desastroso para o Brasil permitir esse maior 
acesso da população ao direito de 
autodefesa. As narrativas que povoam a 
mídia dizem que o tal Estatuto do 
Desarmamento diminui os números de 
homicídio e falam em pacifismo. Do nosso 


lado, buscamos esclarecer que as pautas do 


governo, eleito democraticamente em 2018, 


devem ser implementadas. 


Os decretos foram alvos de ADIs que pedem 
que sejam declarados inconstitucionais e 
imediatamente suspensos. Na sexta-feira, 
16/04, o STF iniciou votação das ações por 
meio do plenário virtual, no qual já votaram 
a relatora Rosa Weber pela suspensão e o 
ministro Edson Fachin. Um pedido de vistas 
do ministro Alexandre de Moraes suspendeu 
o julgamento e aguarda retorno para a pauta. 
Até lá, permanece em vigor os decretos, ou 
no tempo amplo, se derrubaria via 
Congresso, o que acho mais complicado caso 
passasse pelo Senado e chegasse à Câmara 
dos Deputados, onde o apelo pela 


manutenção é maior. 


Nesse campo político e do processo 
legislativo, como pautas do Congresso, desde 
a primeira semana de abril o Senado Federal 
tenta derrubar os decretos votando um 


Projeto de Decreto Legislativo (PDL) que visa 


a sustar partes dos decretos. Na última 
semana o presidente do Senado, senador 
Rodrigo Pacheco, nomeou o senador Marcos 
do Val (Podemos-ES) como relator da 
matéria, o que  desagradou grupos 
esquerdistas da sociedade e dentro do 
Senado. Seria votado, mas o relator pediu 


mais prazo. 


Após conversas de grupos que defendem o 
voto não ao PDL, conseguiram deixar a 
matéria para o STF, não se sabendo agora 
como ficará, uma vez que teve pedido de 
vista. É fato que um PDL precisa ser votado 
por maioria simples nas duas Casas 
legislativas, portanto não sendo possível, se 
votado somente no Senado, suspender 


trechos dos decretos. 


Das 30 (trinta) propostas apresentadas pelo 
presidente da República como prioridades 
para o ano de 2021, em sua mensagem oficial 
na abertura da 3º Sessão Legislativa, dois 


projetos de lei sobre registro, porte e posse 


de armas estavam no meio. Ocorre que 
nenhuma Casa ainda apreciou. No Senado, 
se aprovado o mesmo texto votado na 
Câmara, segue para sanção. O outro, ainda 
tramitando na Câmara, precisaria vencer a 
CCJ e o Plenário, na hipótese mais adequada, 
aprovar um requerimento de urgência e 
pular etapas de sua tramitação, podendo ser 
apreciado diretamente no Plenário e 


seguindo ao Senado. 


Como dito, um dos projetos já tramitou na 
Câmara, o PL nº 3723/19, que “regulamenta 
as atividades de armas por caçadores, 
atiradores e colecionadores”, está parado no 
Senado. Sua última movimentação foram 
notícias de que o senador Marcos do Val 
retomaria as discussões na Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado, o projeto 
tramitará e depois precisa seguir para o 


Plenário. 


Também de autoria do Executivo, o PL nº 


6.438/2019 amplia a posse e o porte de armas 


de fogo para categorias públicas que 
trabalham em situações de risco como 
guardas municipais, rodoviários ou 
portuários, oficiais de justiça e agentes de 
segurança. Até o momento, o relator da 
matéria não foi designado. Agora em 2021, 
após período hibernando, foi apresentado 
um requerimento de urgência pelo líder do 
PSL, Dep. Major Vitor Hugo, e outros líderes 
(PL, PP, PSD, MDB, DEM, SOLIDARIEDADE, 
PTB, PROS, AVANTE, REPUBLICANOS e 
PSC), e aguarda deliberação em Plenário. 
Para ser pautado esse requerimento, muito 
trabalho precisa ser feito usando as armas 


regimentais e a pressão da população a favor. 


Esse último projeto foi apresentado logo a 
votação do PL 3723/2019, que durante 
votação na Câmara, ficou restrito somente 
aos CACs. Fruto de acordo com a oposição 
em plenário, onde líderes a favor e contra o 
tema fizeram entendimento para uma 


votação sem obstrução. O presidente da 


época, dep. Rodrigo Maia, tinha se 
comprometido a receber outro PL do 
executivo, com urgência constitucional e 
colocaria em votação. Com a decretação da 
pandemia e seus desfechos, em março de 
2020, o Governo retirou a urgência para que 
não trancasse a pauta sobre os temas da 
covid-19. 


Atualmente, o debate gira em torno da ação 
do STF, as cartas estão na mesa. Alguns 
alegam que o PDL do Senado seria injurídico 
e Ilegal, coisa que não se pode afirmar 
amplamente e que ficar legislando por 
decretos, como feito por esse governo e até 
os anteriores, tornou o tema muito frágil. O 
fato de não aprovarem uma ampla legislação 
que pudesse dar segurança jurídica seria o 
essencial, mas teria também que se aprovar 
uma proposta de emenda à constituição para 


fortalecer mais o tema. 


Mesmo assim, relembro tema recente de luta 


dos amantes dos esportes equestres que 


tiveram uma emenda constitucional 
aprovada tornando suas práticas 
manifestação cultural. Leis sancionadas, 
uma emenda constitucional e um decreto do 
Ministério da Agricultura dando suporte, e 
mesmo assim tramita uma ADI que pode 


derrubar tudo construído juridicamente. 


A luta nessa guerra cultural vive brigas 
ferrenhas contra absurdos inconstitucionais 
e ativismos judiciais. Utilizando-se desses 
expedientes, entidades e partidos de 
esquerda possuem guarida sólida na corte 
suprema. O papel do Legislativo deve ser 
enfrentar o tema e votar, pelejar por pautas 
que atendam os anseios do povo. Lógico que 
poderia ser maior a participação popular em 
todo o Brasil, com manifestações pelas 
enquetes, por meio de sugestões às 


Comissões temáticas das casas. 


Desde que eleito em 2018, o governo e 
nossas pautas sempre foram obstáculos aos 


progressistas, principalmente porque 


verdades seriam expostas e a vontade da 
maioria sobre a minoria, constituída por voto 
nas urnas, seria posta no jogo pelo 
presidente da República e parlamentares 
afeitos. Se vamos ganhar, precisamos 
aprender as regras do jogo, usar boas 
estratégias para jogá-lo, apoiar os escalados 
e tentar ampliar os jogadores numa próxima 


eleição. 
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Turismo e Eventos, os 
lockdowns e as novas 
perspectivas. 


O) Pablo Barcelos 





TP GERAL 


O Brasil deparou-se com novos desafios para 
dar continuidade ao desenvolvimento, 
melhorar o desempenho do mercado interno, 
equacionar antigas demandas e sobressair-se 
na competitividade entre os países 
emergentes. Essa era nossa nova realidade 
chamada Covid 19. Num cenário de medo e 
incertezas, os poderes Executivos, 
principalmente nas esferas estaduais e 


municipais, desperdiçaram em sua 


esmagadora maioria o tempo do 
confinamento gerado pelos repetidos 
lockdowns , não obtendo sucesso em suas 
ações de planejamento, como também não 
conseguiram trabalhar demandas antigas e 
melhorar os novos protocolos, a fim de 
garantir soluções que, somadas às novas 
orientações, criassem um ambiente de 
circulação/mobilidade seguro, acessível e 


eficaz para cada situação. 


Ao contrário dos anseios da população, 
constatou-se um grande fracasso com 
tentativas de projetos europeus, que não se 
aplicavam aqui por conta da enorme 
disparidade em infraestrutura, orçamento e 
culturas estranhas ao Brasil. Nem tudo o que 
se vê no exterior é aplicável aqui. Por sua 
parte, o Governo Federal disponibilizou 
bilhões para o setor através de fundos e 
auxílios. Hoje, o turismo é só 7% do PIB do 
país, mesmo com Brasil possuindo uma 


enorme capacidade de multiplicar esses 


números (dados do Ministério do Turismo). 
Enquanto as autoridades pareciam perdidas, 
politizando a pandemia, a Iniciativa 
privada abriu os olhos para o enorme 
mercado interno. Anteriormente à 
pandemia, o Ministro da Economia, Paulo 
Guedes, já alertava para o enorme lastro de 
dólares que eram deixados no exterior por 
não termos uma melhor capacidade de 
absorção, mesmo com tantas riquezas 


naturais e enorme potencial. 


Eis que no meio de tanta tristeza e falta de 
receita, frutos de tantas paradas forçadas, 
profissionais do turismo criaram novas 
ferramentas para o retorno ao trabalho e 
fomento do turismo interno. A plataforma 
Turismo Virtual pelo Brasil foi uma dessas 
inteligentes iniciativas de driblar a crise e 
retomar ao trabalho com os guias de turismo. 
São vários os relatos de aliviou àqueles que 
estavam imersos na tristeza e até depressão 


em seus lares. Vale a pena conferir: 


Outro novo segmento que ganhou foça foi o 
Turismo de Isolamento. Essa nova 
categoria de hospedagem foi adotada em 
várias cidades do Brasil. Cito como exemplo 
o Vale do Café, no interior do estado do Rio 
de Janeiro. Repleto de belas fazendas e meios 
de hospedagem que proporcionam ao turista 
o contato com a natureza, saúde e o bem- 
estar que todos desejam nesse momento tão 
difícil. "Impedir ou restringir a atividade 
turística responsável, poderá levar ao 
colapso econômico inúmeros 
estabelecimentos, inviabilizando O 
posicionamento da região enquanto destino 
turístico”, concluiu o CVB da região do Rio de 


Janeiro. 
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